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Em todo o mundo, governos progressistas assumiram o poder, mas 
não possuem uma estratégia clara para reconstruir suas sociedades a 
partir dos restos do neoliberalismo. Esses governos de países como 
Honduras, Senegal e Sri Lanka, articulam críticas claras ao regime 
de dívida-austeridade do Fundo Monetário Internacional, mas mui-
tas vezes não têm um programa político concreto capaz de superar 
tal regime de forma contundente. Incapazes de desenvolver uma 
política que rompa totalmente com o neoliberalismo, muitos desses 
governos progressistas voltam à imobilidade neoliberal.

As instituições internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas (ONU), também não conseguiram delinear um arcabouço 
alternativo. Uma tentativa notável ocorreu em 2000, quando a 
ONU inaugurou um processo para destacar metas de desenvolvi-
mento baseadas em resultados, estabelecendo oito Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) focados em questões como 
pobreza e educação (OMS, 2018). Os ODM foram sucedidos por 
dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 
2015, que devem ser alcançados até 2030. No entanto, assim como 
os ODM, os ODS apenas delineiam um amplo conjunto de metas 
que são inúteis, ineficazes e carecem de uma teoria ou programa 
subjacente.

Talvez sem surpresa, muitos dos ODS estão “moderada a grave-
mente fora dos trilhos”, como observou um relatório da ONU de 
2023, um fracasso atribuído a acontecimentos como a Terceira 
Grande Depressão (2007-2008), a pandemia da Covid-19, a guerra 
na Ucrânia e o genocídio contra o povo palestino. Mais especifica-
mente, apenas 12% das 140 metas estão avançando, 50% estão com 
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dificuldades moderadas ou graves e 30% estão estagnadas ou regre-
diram (Secretariado Geral das Nações Unidas, 2023).

Aqueles que defendem a metodologia dos ODS argumentam que 
a solução para melhorar seu êxito é aumentar o financiamento para 
o desenvolvimento. Entretanto, essa perspectiva ignora a realidade 
de que  financiamento vindo de um sistema financeiro dominado 
pelo Ocidente simplesmente não está disponível. Atualmente, há 
um déficit anual de 4 trilhões de dólares em fundos necessários para 
que as metas dos ODS sejam cumpridas até 2030 (Departamento 
das Nações Unidas para Assuntos Econômicos e Sociais, 2024). O 
compromisso assumido em 1970 pelos países do Norte Global de 
gastar 0,7% de seu Produto Interno Bruto (PIB) em Assistência 
Oficial ao Desenvolvimento (ou seja, ajuda externa) — e, portanto, 
no programa dos ODS — não foi cumprido: em 2023, os Estados 
Unidos gastaram apenas 0,24% de seu PIB em assistência ao desen-
volvimento, a França gastou 0,5% e o Reino Unido 0,58% (isso con-
trasta com o compromisso assumido em 2014 pelos membros da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte de aumentar seus gas-
tos com a guerra para 2% do Produto Interno Bruto (OCDE, 2024; 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa, 2023; Allik, 
2024). Além disso, os países do Sul Global que alinham seus planos 
de desenvolvimento com os ODS têm maior probabilidade de atrair 
ajuda internacional, empréstimos e investimentos estrangeiros dire-
tos vinculados a projetos de desenvolvimento, incluindo iniciativas de 
empréstimo do Fundo Monetário Internacional (FMI). No entanto, 
essas iniciativas de empréstimo geralmente estão condicionadas à 
adoção de “reformas de livre mercado” por esses países (incluindo 
políticas de austeridade, desregulamentação e redução do tamanho 
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do governo). Assim, as nações mais pobres são “incentivadas” (ou 
seja, coagidas) a assumir mais dívidas ou a abrir suas economias para 
os financiadores ocidentais a fim de cumprir as metas dos ODS e 
atrair investimentos para o desenvolvimento. E como não existe uma 
teoria subjacente aos ODS e a única maneira de financiar seu pro-
gresso é contraindo dívidas, na prática, os ODS são usados mais 
como instrumento de restrição que como incentivo. Essa realidade 
vai contra o ODS 17.4, que consiste em “ajudar os países em desen-
volvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo prazo 
por meio de políticas coordenadas destinadas a promover o finan-
ciamento da dívida, o alívio da dívida e a reestruturação da dívida” 
(Unctad, 2024). Em outras palavras, o arcabouço dos ODS não é 
limitado apenas pela falta de financiamento, como argumentam seus 
proponentes, mas por uma ordem mundial e um programa de desen-
volvimento que busca manter o Sul subdesenvolvido e pela falta de 
uma teoria e um programa de desenvolvimento alternativo para o 
Sul Global que seja capaz de superar essa realidade.

Já em 2018, três anos após os ODS terem sido delineados e adotados 
por todos os membros das Nações Unidas, o vice-diretor-gerente do 
FMI, Tao Zhang, escreveu que 40% dos países de baixa renda esta-
vam em alto risco de endividamento — contra 26% em 2015, quando 
os ODS foram adotados — e, portanto, não conseguiam pagar o 
serviço de suas dívidas (Zhang, 2018; FMI, 2015). Além disso, o 
Relatório de Financiamento para o Desenvolvimento Sustentável 2024 
da ONU mostrou que o ônus médio do serviço da dívida para os 
países em desenvolvimento mais pobres subiu para 12% em 2023, 
“o nível mais alto desde 2000” (Grupo de Trabalho Interagência 
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das Nações Unidas sobre Financiamento para o Desenvolvimento, 
2024).

Há uma necessidade premente de uma nova teoria do desenvolvi-
mento para o Sul Global, que possa ir além das metas excessiva-
mente ambiciosas de iniciativas como os ODSs ou a abordagem 
fracassada do FMI e seu regime de dívida-austeridade. Sem uma 
teoria científica do desenvolvimento, não pode haver um programa 
de desenvolvimento (Instituto Tricontinental de Pesquisa Social, 
2023). Este dossiê, uma colaboração entre o Instituto Tricontinental 
de Pesquisa Social e o Sul Global Insights, expõe o debate sobre as 
teorias de desenvolvimento fracassadas do neoliberalismo e a neces-
sidade de uma nova teoria do desenvolvimento para o Sul Global, 
oferecendo um arcabouço inicial para essa última. Ao longo dos 
próximos anos, produziremos mais textos sobre uma nova teoria do 
desenvolvimento dessa natureza, analisando países e regiões espe-
cíficos e, em seguida, estudando as possibilidades gerais.
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Teorias do subdesenvolvimento

Antes de elaborarmos alguns dos principais elementos de uma nova 
teoria do desenvolvimento, é importante analisar outras abordagens 
do desenvolvimento, como a teoria da modernização (exemplifi-
cada pelo trabalho de W. W. Rostow), o Consenso de Washington e 
linhas mais radicais, como a teoria da dependência e os debates que 
ela suscitou na esquerda.

Teoria da modernização

Em 1960, o economista norte-americano W. W. Rostow, conselheiro 
dos presidentes estadunidenses Lyndon Johnson e John F. Kennedy 
em suas campanhas contra o socialismo e a libertação nacional, pub-
licou The Stages of Economic Growth: A Non-Communist Manifesto 
[Os estágios do crescimento econômico: Um manifesto não comu-
nista]. Seu título anuncia suas intenções. Rostow, um anticomuni-
sta ideologicamente comprometido e um apoiador da Guerra Fria, 
teorizou um caminho universal e linear de desenvolvimento da 
chamada “sociedade tradicional” para as “pré-condições para a deco-
lagem”, a “decolagem”, o “impulso para a maturidade” e, finalmente, 
a “era do consumo de massa” (Rostow, 1960). Ele argumentou que a 
educação secular ajudaria a dar origem a uma classe empresarial que 
colocaria os incentivos econômicos “racionais” acima das tradições 
“irracionais”. Isso, segundo ele, levaria a uma alta taxa de investi-
mento e diversificação econômica, culminando, por fim, em uma 
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sociedade de consumo semelhante à que supostamente já havia sido 
alcançada no Norte Global.

A teoria de Rostow era uma caricatura das teorias da modernização 
pós-Segunda Guerra Mundial que, seguindo figuras como o econo-
mista de Saint Lucian, W. Arthur Lewis, argumentava que o cresci-
mento econômico ocorreria quando o excedente de mão de obra 
fosse realocado de uma economia tradicional predominantemente 
rural e agrária para uma economia capitalista predominantemente 
urbana e industrial (Lewis, 1955). Rostow e outros teóricos da mod-
ernização viam o desenvolvimento em termos de uma transição 
para o capitalismo. Sua falha fatal foi a abordagem a-histórica, que 
presumia que, após quinhentos anos de colonialismo, o Sul Global 
estava partindo de uma posição semelhante à da Europa antes da 
Revolução Industrial. Eles consideravam o subdesenvolvimento 
como uma condição original. Na realidade, não havia uma “socie-
dade tradicional” propriamente dita no Sul Global. Em vez disso, 
havia um sistema socioeconômico completamente novo que havia 
sido violentamente imposto pelo colonialismo e pelo imperialismo. 
Além disso, diferentemente da Europa pré-industrial, o Sul Global 
estava operando em um mundo em que a tecnologia, o comércio 
e as finanças eram dominados por monopólios do Norte Global, 
com uma estrutura econômica e política neocolonial já totalmente 
implantada.

O argumento de Rostow baseou-se em seu trabalho anterior, como 
An American Politics in Asia (1955, escrito com Richard W. Hatch), 
que era mais explícito sobre o contexto de modernização da Guerra 
Fria. Em An American Politics, Rostow escreveu que a “alternativa à 
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guerra total iniciada pelos Estados Unidos não é a paz. Até que um 
espírito diferente e uma política diferente prevaleçam em Moscou 
e Pequim, a alternativa para os Estados Unidos é uma mistura de 
atividade militar, política e econômica” (Rostow & Hatch, 1955, p. 
vii). Em outras palavras, os Estados Unidos tiveram que usar todo 
o seu arsenal de armas, incluindo a “guerra total”, para derrubar o 
comunismo na União Soviética e na República Popular da China. 
Para teóricos como Rostow, a guerra tinha de ser incentivada na cru-
zada contra o comunismo, em vez de ser reconhecida como o des-
perdício do precioso trabalho humano. De fato, na década de 1960, 
o cientista político Samuel Huntington criou a teoria da “modern-
ização militar”, que argumentava, em primeiro lugar, que a milita-
rização dos Estados do Terceiro Mundo seria a maneira mais eficaz 
de alcançar a “modernização social” e, em segundo lugar, que, como 
resultado, o governo militar deveria ser incentivado a combater o 
comunismo e a construir uma “sociedade moderna” nos moldes dos 
EUA (Huntington, 1968).1

A teoria da modernização definiu o paradigma do desenvolvimento 
para o FMI e o Banco Mundial entre as décadas de 1950 e 1980. 
Sua incapacidade de gerar uma “decolagem” no Terceiro Mundo não 
afetou sua credibilidade nos corredores do poder. De fato, ela per-
deu seu vigor devido à crise da dívida do Terceiro Mundo que atin-
giu países que dependiam de taxas de juros estáveis e relativamente 

1  Esse livro estava longe de ser o retrato idealista do controle civil sobre os militares 
descrito em The Soldier and the State: The Theory and Politics of Civil-Military Relations [O 
soldado e o Estado: teoria e política das relações entre civis e militares], de Huntington 
(Boston: Belknap da Harvard University Press, 1957).
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baixas para o dólar americano. Quando o Federal Reserve dos EUA 
aumentou vertiginosamente as taxas de juros em 1979, isso reduziu 
o crédito disponível para os países em desenvolvimento e levou a 
várias situações financeiras perigosas (inclusive a falência do México 
em 1982) (Payer, 1974; Panitch, 2005). A teoria da modernização 
entrou em colapso junto com o peso mexicano, e uma nova teoria 
surgiu para definir o trabalho do FMI e do Banco Mundial.

O Consenso de Washington

Na década de 1990, John Williamson, economista britânico e mem-
bro sênior do Peterson Institute for International Economics, cun-
hou o termo Consenso de Washington para descrever a agenda 
neoliberal de privatização das empresas estatais, mercantilização dos 
bens públicos e liberalização das contas de capital e do comércio 
(Williamson, 1990). Essas escolhas de políticas, conduzidas pelo 
FMI e pelo Banco Mundial em alinhamento com o Tesouro dos 
EUA, encontram grande parte de sua justificativa teórica na econo-
mia neoclássica e nas obras de pensadores como Friedrich Hayek e 
aqueles associados à neoliberal Mont Pelerin Society.2 O paradigma 
do Consenso de Washington talvez seja mais famoso por seu papel 
nos chamados programas de ajuste estrutural (PAE), que levaram a 
uma década perdida no continente africano (Instituto Tricontinental 
de Pesquisa Social, 2023).

2  É importante observar que foram esses mesmos pensadores que arquitetaram o golpe 
neoliberal contra o Terceiro Mundo, começando com o Chile no início da década de 1970 
como laboratório. Para saber mais, ver Instituto Tricontinental de Pesquisa Social (2023b).
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Nas últimas décadas, o FMI impôs uma combinação de austeridade 
(o que eles chamam de agenda de "orçamento equilibrado”), privat-
ização e liberalização do comércio nas nações descolonizadas. Isso 
tirou dos Estados do Sul Global a capacidade de conduzir seus pro-
cessos de desenvolvimento e proteger seus setores nascentes. Para 
lidar com os desequilíbrios resultantes, o FMI tem frequentemente 
incentivado os países subdesenvolvidos a tomar empréstimos nos 
mercados de capital privados, o que leva a mais armadilhas de endi-
vidamento. Enquanto isso, o Banco Mundial tem seguido histori-
camente uma agenda que recomenda tudo, menos a industrialização 
em larga escala para o Sul Global. No início da era pós-Segunda 
Guerra Mundial, isso se manifestou em suas recomendações para 
que os países se atenham à sua “vantagem comparativa” na expor-
tação de matérias-primas. Na década de 1990, o Banco Mundial 
estava promovendo o “aprofundamento financeiro”, um código 
para incentivar a desregulamentação financeira como uma pana-
ceia para a mobilização de recursos para o desenvolvimento (Banco 
Mundial, 1989; Dabla-Norris, 2015). Mais recentemente, o Banco 
Mundial mudou seu foco para promover o desenvolvimento no 
setor de serviços e o investimento em pequenas e médias empresas 
(PME), ambas receitas para a continuidade do endividamento em 
nível nacional e familiar. O setor de serviços geralmente é domi-
nado por corporações multinacionais com estruturas monopolistas, 
tornando os Estados que concentram seu desenvolvimento nesse 
setor suscetíveis aos caprichos das corporações do Norte Global. As 
PME, que normalmente não têm os recursos (inclusive subsídios 
governamentais) para competir com as multinacionais e não têm 
as vantagens de escala destas, acabam sendo absorvidas por redes 
maiores dominadas por monopólios. Na verdade, a combinação da 
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liberalização financeira e da promoção das PME prende os países ao 
que Samir Amin chamou de capital monopolista generalizado, com 
redes de controle tanto no upstream (matérias-primas, tecnologia 
e capital) quanto no downstream (distribuição, marketing e acesso 
do consumidor) (Amin, 2014; Instituto Tricontinental de Pesquisa 
Social, 2019).

Um dos principais resultados do Consenso de Washington foi uma 
crença quase religiosa no poder do investimento estrangeiro direto 
(IED) para impulsionar o crescimento econômico e a transformação 
estrutural. A mentalidade do IED leva os países do Sul Global a 
se concentrarem na abertura de seus mercados de mão de obra e 
de recursos naturais aos monopólios ocidentais, vinculando, assim, 
suas agendas às necessidades de busca de renda dos financistas e não 
às aspirações de desenvolvimento de suas populações. No entanto, 
as evidências empíricas da capacidade transformadora do IED são, 
na melhor das hipóteses, limitadas: essa forma de investimento não 
promove o crescimento integrativo que poderia pavimentar um 
caminho para sair do endividamento e alcançar a soberania nacional, 
promovendo, em vez disso, setores improdutivos da economia. É 
importante observar três características do IED:

1. Os fluxos de IED estão diminuindo. Tais investimentos 
atingiram seu pico em 2007, ano em que a Terceira Grande 
Depressão se instalou nos principais países capitalistas, e 
diminuiu nos anos seguintes (Instituto Tricontinental de 
Pesquisa Social, 2023d). De fato, de acordo com a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(Unctad), tanto o IED quanto o financiamento de projetos 
(infraestrutura de longo prazo ou financiamento industrial) 
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sofreram um declínio gradual. De 2022 a 2023, por exemplo, 
os países em desenvolvimento registraram uma redução de 7% 
nos fluxos de IED para países em desenvolvimento (Unctad, 
2024b).

2. Os fluxos de IED não são produtivos. Nos últimos anos, 
os relatórios anuais de investimento da Unctad mostraram a 
mudança no caráter do IED. Enquanto no passado se concen-
travam nos setores de manufaturas e industrial, bem como na 
extração de recursos naturais, o IED tem sido cada vez mais 
canalizado para os setores financeiro e de serviços, onde não 
gera um desenvolvimento integrado ou transformador que 
poderia ajudar a transcender o subdesenvolvimento colonial.

3. Os fluxos de IED não impulsionam o crescimento ou o 
investimento. De acordo com um relatório da Unctad de 
1999, os grandes fluxos de IED para os países em desenvolvi-
mento na década de 1990 tiveram pouco impacto no aumento 
dos padrões de investimento (Unctad, 1999). Estudos mais 
recentes da Unctad mostraram uma clara divergência entre os 
fluxos de IED e o crescimento do PIB desde a Terceira Grande 
Depressão (Unctad, 2024c). Isso significa que o crescimento 
econômico é cada vez mais independente dos fluxos de IED.

O Consenso de Washington apenas reforçou o padrão colonial de 
subdesenvolvimento, produzindo fardos de dívidas que não podem 
ser facilmente pagos. Com os detentores de títulos buscando imp-
iedosamente o pagamento e juros, independentemente da situação 
econômica de um país, a espiral da dívida consome receitas precio-
sas que poderiam ser gastas em saúde, educação, indústria produtiva 
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e infraestrutura. Os países tomam empréstimos e se endividam. 
Quando não conseguem pagar a dívida, tomam mais emprésti-
mos para quitar a dívida existente, e a espiral continua (Instituto 
Tricontinental de Pesquisa Social, 2023a). Como Raghuram Rajan, 
economista-chefe do FMI de 2003 a 2007, escreveu em seu livro 
Fault Lines (2010), as políticas do FMI são uma “nova forma de 
colonialismo financeiro” (Rajan, 2010, p. 93).

Teoria da dependência

A teoria da dependência, que se desenvolveu em oposição à teoria 
da modernização, tem uma longa e poderosa história. Suas raízes 
remontam ao estruturalismo latino-americano e às intervenções de 
gigantes como Raúl Prebisch e outros dependentistas, como eram 
conhecidos, que argumentavam que o sistema capitalista mundial 
está organizado em dois níveis: primeiro, um conjunto central de 
países que dominam a economia política global e, segundo, um 
grande conjunto de países periféricos incapazes de romper com 
esse regime. Como os dependentistas demonstraram, a deterioração 
dos termos de troca entre o núcleo industrializado e a periferia não 
industrializada alimentou o subdesenvolvimento e a instabilidade 
nesta última (Prebisch, 1950; Saad Filho, 2005). Os países periféri-
cos produzem, em grande parte, commodities não processadas, que 
são compradas a baixo custo e, em seguida, vendidas por meio de 
corporações multinacionais para o centro, que usa sua capacidade 
industrial para produzir mercadorias com maior valor agregado, que 
são vendidas novamente para a periferia. Os termos de troca entre o 
núcleo e a periferia permitem que a acumulação capitalista ocorra no 
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núcleo, que é então usado para a inovação de novos produtos e tecn-
ologias. Essas melhorias científicas e tecnológicas, por sua vez, pro-
porcionam ao núcleo avanços que permitem que ele permaneça no 
controle do sistema. Andre Gunder Frank chamou isso de “desen-
volvimento do subdesenvolvimento”, uma avaliação pessimista de 
uma realidade sombria (Gunder Frank, 1966).

A teoria da dependência deixou bem claro que essa realidade som-
bria não se origina das culturas do Terceiro Mundo, mas do sistema 
mundial neocolonial estabelecido durante as eras colonial e imperi-
alista. É por isso que o clássico de 1972 de Walter Rodney se chama 
Como a Europa subdesenvolveu a África, com ênfase no colonialismo 
europeu. Como explica Gunder Frank, “o subdesenvolvimento não 
é um estado original, mas sim o resultado da captura econômica 
e do controle de regiões atrasadas pelo capitalismo metropolitano 
avançado” (Rodney, 1972).

O pessimismo resultante dessa teoria levou Samir Amin a desen-
volver o argumento de que a periferia precisava se “desvincular” do 
centro. Desvincular, escreveu Amin em 1987, é “a recusa em sub-
meter a estratégia de desenvolvimento nacional aos imperativos da 
‘globalização’” (Amin, 1987, p. 435-444). Como essa “recusa” está 
enraizada no poder político, e não na política econômica em si, os 
Estados do mundo em desenvolvimento devem ter poder político 
suficiente para construir sua própria estratégia de desenvolvimento 
nacional e romper com a escravidão das cadeias globais de valor 
(que Benjamin Selwyn chama, com precisão, de “cadeias globais de 
pobreza”) ou “desvincular-se” (Selwyn, 2023).
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Críticas à teoria da dependência

A teoria da dependência oferece uma avaliação precisa da necessidade 
de uma nova teoria do desenvolvimento, mas não oferece, por si só, 
essa teoria. Em outras palavras, a teoria da dependência limita-se a 
criticar o sistema neocolonial e a avaliar a importância da desvin-
culação para criar espaço para uma estratégia de desenvolvimento 
nacional, mas essa tradição — que também é a nossa — não articula 
uma estratégia ou um plano para afetar essas mudanças.3

Outras críticas à escola da dependência, provenientes das tendências 
econômicas progressistas e marxistas, podem ser sintetizadas em três 
linhas principais de pensamento.

Primeiro, alguns economistas heterodoxos acreditavam que a 
ascensão dos Quatro Tigres Asiáticos (Hong Kong, Cingapura, 
Coreia do Sul e Taiwan) refutava o pessimismo da teoria da depend-
ência, e afirmavam que a intervenção coordenada do Estado, com-
binada com uma economia mista pragmática, poderia superar a 
inércia do subdesenvolvimento capitalista. O interesse no fenômeno 
dos Quatro Tigres Asiáticos deu origem a toda uma escola de lit-
eratura sobre o Estado desenvolvimentista e a política industrial. O 
livro MITI and the Japanese Miracle (1982), de Johnson Chalmer, e o 

3  Há várias exceções ao que dissemos aqui, como o trabalho de Samir Amin sobre “des-
vinculação” e o trabalho de teóricos da dependência que atuaram nos primeiros anos da 
Comissão Econômica da Ásia (como Ashok Mitra), da Comissão Econômica da América 
Latina (como Osvaldo Sunkel, Theotônio dos Santos e Vânia Bambirra) e da Comissão 
Econômica da África (como Mekki Abbas e Robert K. A. Gardiner). Ver Instituto 
Tricontinental de Pesquisa Social (2023d) .
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livro Asia”s Next Giant (1989), de Alice Amsden, são fundamentais 
nesse sentido. Até mesmo o Banco Mundial entrou em ação com 
um grande relatório chamado The East Asian Miracle (1993), emb-
ora sua avaliação tenha tentado subestimar o papel do Estado (...).4 
Sem dúvida, os trabalhos de figuras como Ha-Joon Chang (1994) e 
Mariana Mazzucato (2013) também foram influentes para os gov-
ernos de centro-esquerda no Sul Global. No entanto, sua linha de 
raciocínio é apenas uma proposta de estratégia de política baseada 
em precedentes passados e não apresenta uma nova teoria do desen-
volvimento nem leva em conta as diversas realidades do Sul Global. 
Enquanto os Quatro Tigres Asiáticos cresceram sob a proteção do 
guarda-chuva de segurança dos EUA durante a Guerra Fria, os 
países da África, América Latina ou outras partes da Ásia tiveram 
que se desenvolver sob intervenção neocolonial ou cerco imperialista 
e capitalista.5

Em segundo lugar, alguns marxistas, como o acadêmico britânico 
Bill Warren, argumentaram ativamente a favor dos aspectos suposta-
mente progressistas do imperialismo. Em seu livro Imperialism: 
Pioneer of Capitalism (1980), Warren argumentou que o imperial-
ismo poderia atuar como uma força transformadora na modern-
ização dos países atrasados do Sul Global, pois, segundo ele, lançou 
as bases tanto para a industrialização quanto para a democracia. A 

4  O Milagre do Leste Asiático: Crescimento Economico e Política Pública foi publicado 
pelo Banco Mundial em 1993. A autoria foi de Nancy Birdsall, José Edgardo L. Campos, 
Chang-Shik Kim, W. Max Corden, Lawrence MacDonald, Howard Pack, John Page, 
Richard Sabor e Joseph E. Stiglitz.

5  O texto principal aqui é de Birdsall & Jaspersen (1997).
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reabilitação supostamente de esquerda do imperialismo feita por 
Warren foi amplamente criticada pelos marxistas-leninistas do Sul 
Global, que tinham plena consciência de que o imperialismo, como 
capital em movimento, não só não havia conseguido desenvolver as 
forças produtivas do Sul, como também havia subdesenvolvido vio-
lentamente suas economias, saqueado seus recursos e consolidado 
a dependência por meio de guerras brutais, repressão e destruição 
dos sistemas de produção autóctones (Ahmad, 1996). A teoria de 
Warren não passava de uma versão da teoria da modernização neo-
clássica travestida de jargão marxista.

Em terceiro lugar, nas décadas de 1970 e 1980, alguns marxistas, 
conhecidos como marxistas políticos, acusaram os dependentistas de 
serem “marxistas neo-smithianos” por enfatizarem demais as relações 
de troca entre o centro e a periferia, enquanto negligenciavam as 
relações sociais e políticas internas na periferia (Brenner, 1977).6 
No entanto, pode haver espaço para conciliação entre os chamados 
neo-smithianos e os marxistas políticos, com alguns teóricos vincu-
lando externalidades, como relações imperialistas, a dinâmicas soci-
opolíticas internas, como relações de classe. 

Em sua magnífica obra The Political Economy of Underdevelopment 
(1982), o economista político marxista do Sri Lanka S. B. D. Silva 
argumentou que o imperialismo desenvolveu e fortaleceu o papel do 
capital comercial, ao mesmo tempo que sufocou sua transformação 
em capital industrial (Silva, 1982). Silva acreditava que, em vez de 

6  O ensaio de Brenner gerou um grande debate, que começou com Ben Fine (1978) e 
Paul Sweezy (1978).
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se envolver em um debate semântico sobre se a periferia havia ou 
não feito a transição para o capitalismo (os dependentistas acredita-
vam que sim, enquanto os marxistas políticos, como Robert Brenner, 
acreditavam que não), era mais produtivo examinar como o imperi-
alismo agia por meio de estruturas internas de classe para sustentar 
os elementos contrários à industrialização. Para Silva, o subdesen-
volvimento estava ligado à ausência de uma classe e de um sistema 
econômico dedicados à acumulação de capital, não apenas em ter-
mos monetários, mas também em ativos fixos produtivos.

Da mesma forma, os acadêmicos do bloco socialista da Europa 
Oriental e da Ásia Central desenvolveram sua própria análise da 
dependência neocolonial na economia mundial e o papel das estru-
turas internas de classe no Sul Global. Por exemplo, o economista 
político soviético Sergei Tyulpanov argumentou que o Estado tinha 
de isolar as forças domésticas que impediam a industrialização (pro-
prietários feudais e capital comercial) e criar um setor público forte, 
ao mesmo tempo em que incentivava o potencial progressivo da 
burguesia nacional em um setor privado (Tyulpanov, 1972). Dentro 
dessa estratégia de “desenvolvimento não capitalista”, era fundamen-
tal que os partidos democráticos nacionais assumissem o controle e 
não cedessem o poder político à burguesia.
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Uma teoria marxista do desenvolvimento

Nos últimos cinquenta anos, durante o auge do Consenso de 
Washington, a maioria das nações mais pobres caiu em ciclos de 
dívida e austeridade, altas taxas de pobreza e profundo desespero. 
A China, no entanto, conseguiu romper o “desenvolvimento do 
subdesenvolvimento” desde a revolução de 1949 e passar de altos 
níveis de pobreza para uma sociedade que erradicou a pobreza abso-
luta e emergiu como uma grande potência econômica (Instituto 
Tricontinental de Pesquisa Social, 2021). O que distingue a China 
de outros países é que o equilíbrio do poder político não está nas 
mãos da classe capitalista (certamente não com as multinacionais) e 
que o governo chinês, governado pelo Partido Comunista da China 
(PCCh), desenvolveu um processo de planejamento que aloca recur-
sos tanto para o crescimento quanto para a melhoria social em um 
equilíbrio dialético. Qualquer teoria do desenvolvimento marxista 
robusta e pragmática deve se envolver com os avanços feitos na 
China. Dois pontos importantes devem ser destacados nesse sentido.

Primeiro, embora exista uma classe capitalista na China, não foi per-
mitido que ela consolidasse o poder político. A dinâmica presente 
nas sociedades do Norte Global –  onde o Estado e outras institu-
ições são dirigidas pelo capital privado – não está presente na China, 
onde essas instituições são dirigidas por uma força política compro-
metida com o socialismo. Além disso, a China tem um grande setor 
público que engloba terras, finanças, comércio e indústria pesada. 
Esse setor é suficientemente poderoso para impedir que a lei capi-
talista do valor domine a tomada de decisões econômicas na China. 
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Portanto, a experiência da China não está de acordo com a teoria da 
modernização.

Em segundo lugar, como o poder político está nas mãos do PCCh, as 
decisões políticas tomadas no país não são orientadas pelos interesses 
de outros países ou entidades (como os refletidos pelo Consenso de 
Washington). A China, como diz Amin, conseguiu “desvincular-se” 
com sucesso, permitindo que sua própria estratégia de desenvolvi-
mento nacional definisse sua política de desenvolvimento (Amin, 
2013). Isso é realizado pelo controle público do país sobre a terra 
e as finanças, o que permite que o Estado se conecte com a econo-
mia mundial por meio do comércio, do investimento e das cadeias 
globais de valor, aprofundando a socialização do trabalho (um ele-
mento fundamental na visão política de Marx para o socialismo). 
Isso permitiu que a China rompesse com o pessimismo da teoria da 
dependência e se tornasse a maior nação comercial do mundo.

Nem a teoria da modernização nem a teoria da dependência podem 
explicar totalmente a ascensão da China. Embora a China apre-
sente certos aspectos de um Estado desenvolvimentista com políti-
cas industriais proativas, isso ainda não nos fornece uma expli-
cação teórica para seu rápido crescimento. A Reforma e Abertura 
da China (1978) foi um processo iterativo e experimental, sempre 
enfatizando a importância das condições locais. Embora ainda não 
tenha emergido como uma economia e sociedade desenvolvidas, a 
China, como argumentam Enfu Cheng e Chan Zhai, alcançou um 
“progresso contínuo em direção à prosperidade”, passando da per-
iferia para a posição de “quase centro” do sistema global (Cheng e 
Zhai, 2021).

22
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No entanto, mesmo nessa posição, a China conseguiu erradicar a 
pobreza extrema e fazer progressos significativos em ciência e tec-
nologia. Que fatores levaram a esse resultado peculiar? Um com-
ponente importante e o ponto de partida de nossa nova teoria do 
desenvolvimento é que o modelo econômico da China manteve uma 
proporção consistentemente alta de investimento em relação ao PIB, 
levando a uma formação significativa de capital fixo na forma de 
infraestrutura e capacidade industrial.

Fonte: Cálculo e elaboração de John Ross e Global South Insights utilizando 
dados dos indicadores de desenvolvimento mundial do Banco Mundial, junho de 2024 
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e uma alta participação na formação líquida de capital fixo, que abre-
viamos como investimento fixo líquido (IFL). O investimento fixo 
líquido refere-se a novos investimentos em capital fixo (por exemplo, 
gastos com maquinário de produção, infraestrutura etc., chamados 
de formação bruta de capital fixo, menos a proporção do estoque de 
capital existente em um país que se desgasta ou se torna obsoleto no 
mesmo período, o que seria chamado de depreciação no caso de uma 
empresa). Em resumo, quanto maior for a participação do investi-
mento fixo líquido no PIB, maior será a taxa de crescimento. Essa 
alta correlação se aplica às 50 maiores economias, que constituem 
88% do PIB mundial. Ela também se aplica a mais de 50 economias 
menores no Sul Global (Ross et al., 2024). Isso significa que não são 
apenas os influxos financeiros, mas também seus investimentos em 
novos ativos tangíveis que impulsionam o crescimento do PIB.

Fonte: Cálculo e elaboração de John Ross e Global South Insights utilizando 
dados dos indicadores de desenvolvimento mundial do Banco Mundial, junho de 2024 
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É claro que o PIB é uma medida imperfeita do desenvolvimento 
econômico, pois não capta “externalidades”, como a degradação 
ambiental ou elementos de progresso social. Isso não significa que o 
PIB não seja importante. Uma pesquisa do Sul Global Insights con-
statou uma correlação estatisticamente forte e significativa entre o 
PIB per capita e a expectativa de vida. Essa correlação tem aumentado 
desde a década de 1990. Além disso, os aumentos no PIB per capita 
estão correlacionados com aumentos proporcionalmente maiores na 
expectativa de vida das pessoas com níveis de renda mais baixos. 
Em outras palavras, o crescimento do PIB pode trazer benefícios 
materiais muito reais para as pessoas do Sul Global. Por outro lado, 
uma estagnação no crescimento do PIB, como a provocada pela crise 
da dívida do Terceiro Mundo e pelo início do neoliberalismo, pode 
levar a décadas perdidas em que pouco ou nenhum progresso é feito 
em termos de desenvolvimento humano. É claro que a proteção 
social também desempenha um papel importante: há casos exem-
plares, como o da Cuba socialista, que alcançou uma alta expectativa 
de vida mesmo sem um rápido crescimento econômico devido ao 
bloqueio criminoso de mais de seis décadas dos EUA.
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Como sabemos que o IFL está positivamente associado ao cresci-
mento do PIB e que o crescimento do PIB per capita está positiva-
mente associado a um aumento na expectativa de vida, é lógico que a 
tarefa básica dos governos progressistas do Sul Global é aumentar a 
participação do IFL no PIB. No entanto, isso apresenta três desafios:

1. A participação do IFL no PIB não pode ser aumentada a 
ponto de deprimir o consumo a níveis intoleráveis no curto 
prazo. Isso requer o apoio de instituições financeiras nacion-
ais e internacionais que possam fornecer financiamento com 
concessões e de longo prazo para o IFL.

Fonte: Cálculo e elaboração de John Ross e Global South Insights utilizando dados dos indicadores 
da Perspectivas da população mundial das Nações Unidas, 2024 e indicadores de desenvolvimento 
mundial do Banco Mundial, junho de 2024
Nota: 198 países e entidades dispõem de dados do PIB PPC per capita de um total de 237 países e 
entidades com dados disponíveis de expectativa de vida.
PFM é sigla de Polinômios Fracionais multivariáveis

Cifras em PPC, Dólares estadunidenses constantes de 2021, 1990-2023
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2. São necessários mecanismos para conter o saque de recursos 
do Sul Global e canalizá-los para o IFL. Isso exigiria uma 
coordenação internacional sobre a corrupção corporativa, 
como evasão fiscal, preços de transferência e faturamento 
indevido de comércio. Além disso, são necessários mecanis-
mos multilaterais para estabilizar os preços das commodities.

3. O IFL deve ser de natureza produtiva e ecologicamente sus-
tentável (ou seja, de boa qualidade). É evidente que o IFL 
em aspectos especulativos no setor imobiliário não pode gerar 
os mesmos resultados que o IFL em investimentos produ-
tivos em infraestrutura, agricultura e indústria moderna. Este 
último é mais propício ao acúmulo de habilidades e tecnologia 
e à produção de bens materiais. Além disso, o IFL em mora-
dias e na infraestrutura relacionada às famílias afeta positi-
vamente o crescimento do PIB e a expectativa de vida. Tudo 
isso exigiria políticas industriais e de bem-estar específicas 
para cada país, que só podem ser moldadas pelo equilíbrio de 
forças na luta de classes em cada caso particular.
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Conclusão

O rápido crescimento econômico e o aumento do padrão de vida da 
China desde a revolução de 1949 não podem ser explicados pelas teo-
rias convencionais de desenvolvimento. No entanto, elas podem ser 
explicadas pela alta taxa de IFL priorizada pelo Partido Comunista 
da China. Considere, por exemplo, o investimento maciço e a mobi-
lização de pessoas necessários para construir o sistema ferroviário de 
alta velocidade da China – o maior do mundo. Essa não é, de forma 
alguma, uma ideia nova. Embora haja discordâncias sobre como o 
investimento pode ser mobilizado em condições de semifeudalismo 
e cerco imperialista, a tradição marxista-leninista sempre enfatizou 
que a indústria de larga escala é a base material para o socialismo. 
Em 1920, Vladimir Lenin resumiu de forma incisiva o desenvolvi-
mento comunista como “poder soviético mais eletrificação para todo 
o país” (Lenin, 1965). Meio século depois, o revolucionário africano 
Amílcar Cabral nos ensinou que o objetivo da libertação nacional é 
“a libertação do processo de desenvolvimento das forças produtivas 
nacionais” (Cabral, 1978). Portanto, a formulação de uma nova teo-
ria do desenvolvimento para o Sul Global também é um retorno à 
origem de nossas lutas pela libertação do imperialismo e do neoco-
lonialismo. Com ela, traçaremos o caminho para as aspirações pro-
meteicas das nações mais escuras.

    



Dossiê no 84

29

Referências
AHMAD, Aijaz. “Imperialism and Progress’” in Lineages of the Present: Political Essays. 
New Delhi: Tulika, 1996.

ALLIK, Henry-Laur “Record Number of NATO Allies 
to Hit 2% Defense Spending Goal”. Deutsche Welle, 
19 jun. 2024. Disponível em: https://www.dw.com/en/
record-number-of-nato-allies-to-hit-2-defense-spending-goal/a-69401037. 

AMSDEN, Alice H. Asia’s Next Giant: South Korea and Late Industrialisation 
(Oxford: Oxford University Press, 1989.

AMIN, Samir. “A Note on the Concept of Delinking”, Review 10, Winter 1987.

AMIN, Samir. “China 2013”, Monthly Review 63, n. 10, mar. 2013. Disponível em: 
https://monthlyreview.org/2013/03/01/china-2013/.

AMIN, Samir. The Implosion of Capitalism. New York: Monthly Review Press, 
2014.

BANCO MUNDIAL. World Bank Development Report 1989: Financial Systems 
and Development. Washington, DC: World Bank, 1989.
Ben Fine’s ‘On the Origins of Capitalist Development’, New Left Review, no. I/109 
(May/June 1978): 88–95.

BRENNER, Robert. ‘The Origins of Capitalist Development: A Critique of Neo-
Smithian Marxism’, New Left Review, n. I/104, jul./ago. 1977. 

BIRDSALL, Nancy; JASPERSEN, Frederick (eds.). Pathways to Growth: 
Comparing East Asia and Latin America. Washington, DC: Inter-American 
Development Bank, 1997.

CABRAL, Amílcar. “The Weapon of Theory”, United Nations Economic 
Commission for Africa, African Institute for Economic Development and Planning, 
working paper, April 1978, https://repository.uneca.org/handle/10855/42836.

CHANG, Ha-Joon. The Political Economy of Industrial Policy (New York: 
St. Martin’s Press, 1994) and Mariana Mazzucato, The Entrepreneurial State: 
Debunking Public vs. Private Sector Myths (London: Anthem Press, 2013).

https://www.dw.com/en/record-number-of-nato-allies-to-hit-2-defense-spending-goal/a-69401037
https://www.dw.com/en/record-number-of-nato-allies-to-hit-2-defense-spending-goal/a-69401037
https://monthlyreview.org/2013/03/01/china-2013/
https://repository.uneca.org/handle/10855/42836


30

COMISSÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EUROPA. “Indicator 17.2.1 
(a) Net Official Development Assistance (ODA) as a Percentage of OECD-DAC 
Donors GNI (Grant Equivalent Methodology), %”. Acesso em: 9 dez. 2023. 
Disponível em: https://w3.unece.org/SDG/en/Indicator?id=72.

DABLA-NORRIS, Era. ‘Financial Sector Deepening and Transformation’, in 
Frontier and Developing Asia. Washington: International Monetary Fund, 2015. 
Disponível em: https://www.elibrary.imf.org/display/book/9781475595512/ch006.
xml.

DEPARTAMENTO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ASSUNTOS 
ECONÔMICOS E SOCIAIS. “UN Chief Urges ‘Surge in Investment’ to 
Overcome $4 Trillion Financing Gap”. Cesso: 9 dez. 2024. Disponível em: https://
www.un.org/en/desa/un-chief-urges-%E2%80%98surge-investment%E2%80%99-
overcome-4-trillion-financing-gap.

CHENG Enfu; ZHAI, Chan. “China as a ‘Quasi-Centre’ in the World Economic 
System: Developing a New ‘Centre-Quasi-Centre-Semi-Periphery-Periphery’ 
Theory”. World Review of Political Economy 12, n. 1,  Spring 2021.

FMI - Fundo Monetário Internacional. ‘Public Debt Vulnerabilities in Low-Income 
Countries: The Evolving Landscape’, dez. 2015. Disponível em: https://www.imf.
org/external/np/pp/eng/2015/110215.pdf.

GRUPO DE TRABALHO INTERINSTITUCIONAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE FINANCIAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO. 
Financing for Sustainable Development Report 2024: Financing for Development 
at a Crossroads. New York: United Nations, 2024. Disponível em: https://
desapublications.un.org/publications/financing-sustainable-development-
report-2024, xiv.

GUNDER FRANK, Andre. “The Development of Underdevelopment”, Monthly 
Review 18, n. 4, 1966.
HUNTINGTON, Samuel P. Political Order in Changing Societies. New Haven: 
Yale University Press, 1968). 

HUNTINGTON, Samuel P. The Soldier and the State: The Theory and Politics of 
Civil-Military Relations. Boston: Belknap of Harvard University Press, 1957.

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. “Dependência 
e superexploração: a relação entre o capital estrangeiro e as lutas sociais na América 

https://w3.unece.org/SDG/en/Indicator?id=72
https://www.elibrary.imf.org/display/book/9781475595512/ch006.xml
https://www.elibrary.imf.org/display/book/9781475595512/ch006.xml
https://www.un.org/en/desa/un-chief-urges-%E2%80%98surge-investment%E2%80%99-overcome-4-trillion-financing-gap
https://www.un.org/en/desa/un-chief-urges-%E2%80%98surge-investment%E2%80%99-overcome-4-trillion-financing-gap
https://www.un.org/en/desa/un-chief-urges-%E2%80%98surge-investment%E2%80%99-overcome-4-trillion-financing-gap
https://www.imf.org/external/np/pp/eng/2015/110215.pdf
https://www.imf.org/external/np/pp/eng/2015/110215.pdf
https://desapublications.un.org/publications/financing-sustainable-development-report-2024
https://desapublications.un.org/publications/financing-sustainable-development-report-2024
https://desapublications.un.org/publications/financing-sustainable-development-report-2024


Dossiê no 84

31

Latina”. Dossiê n. 67, 8 ago. 2023e. Disponível em: https://thetricontinental.org/
pt-pt/dossier-67-teoria-marxista-dependencia/ 

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. Globalisation 
and Its Alternative: An Interview with Samir Amin, notebook n. 1, 29 out. 2019. 
Disponível em: https://thetricontinental.org/globalisation-and-its-alternative/.
INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. O golpe contra 
o terceiro mundo: Chile, 1973. Dossiê n. 68, 5 set. 2023b, https://thetricontinental.
org/pt-pt/dossie-68-golpe-contra-terceiro-mundo-chile-1973/.

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. O 
mundo em depressão econômica: uma análise marxista da crise. Caderno 
n. 4, 10 out. 2023d. Disponível em: https://thetricontinental.org/pt-pt/
dossie-caderno-4-crise-economica/

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. O 
mundo precisa de uma nova Teoria socialista de desenvolvimento, dossiê 
n. 66, 4 jul. 2023. Disponível em: https://thetricontinental.org/pt-pt/
dossie-66-teoria-do-desenvolvimento/.

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. Servir ao 
povo: a erradicação da pobreza extrema na China; Estudos sobre a Constraução 
Socialista, n. 1, 23 jul. 2021. Disponível em: https://thetricontinental.org/
studies-1-socialist-construction/.

INSTITUTO TRICONTINENTAL DE PESQUISA SOCIAL. Vida ou dívida: 
o limiar estrangulador do neocolonialismo e a busca por alternativas na África. 
Dossiê n. 63, 11 abr. 2023a. Disponível em: https://thetricontinental.org/pt-pt/
dossie-63-crise-da-divida-africana/.

JOHNSON, Chalmers. MITI and the Japanese Miracle: The Growth of Industrial 
Policy, 1925–1975. Stanford: Stanford University Press, 1982. 

LENIN, Vladimir. Lenin’s Collected Works, v. 31. Moscow: Progress Publishers, 
1965.

LEWIS, W. Arthur. The Theory of Economic Growth. Homewood, Illinois: Richard 
D. Irwin, 1955.

OCDE — Organização para Coperação e Desenvolvimento Econômico. “The 0.7% 
ODA/GNI Target – A History”. Acesso em: 9 dez. 2024. Disponível em: https://
web-archive.oecd.org/temp/2024-06-17/63452-the07odagnitarget-ahistory.htm; 

https://thetricontinental.org/pt-pt/dossier-67-teoria-marxista-dependencia/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossier-67-teoria-marxista-dependencia/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-68-golpe-contra-terceiro-mundo-chile-1973/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-68-golpe-contra-terceiro-mundo-chile-1973/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-caderno-4-crise-economica/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-caderno-4-crise-economica/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-66-teoria-do-desenvolvimento/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-66-teoria-do-desenvolvimento/
https://thetricontinental.org/studies-1-socialist-construction/
https://thetricontinental.org/studies-1-socialist-construction/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-63-crise-da-divida-africana/
https://thetricontinental.org/pt-pt/dossie-63-crise-da-divida-africana/
https://web-archive.oecd.org/temp/2024-06-17/63452-the07odagnitarget-ahistory.htm
https://web-archive.oecd.org/temp/2024-06-17/63452-the07odagnitarget-ahistory.htm


32

OMS — Organização Mundial da Saúde. “Millennium Development Goals 
(MDGs)”. 19 fev. 2018. Disponível em: https://www.who.int/news-room/
fact-sheets/detail/millennium-development-goals-(mdgs).

PANITCH, Leo; GINDIN, Sam. “Finance and American Empire”, Socialist 
Register 41, 2005.
Paul Sweezy’s short note ‘Comment on Brenner’, New Left Review, n. I/108 mar./
abr., 1978.

PAYER, Cheryl. The Debt Trap: The International Monetary Fund and the Third 
World. New York: Monthly Review Press, 1974.

PREBISCH, Raúl. The Economic Development of Latin America and Its Principal 
Problems. New York: United Nations Economic Commission for Latin America, 
1950. 

RAJAN, Raghuram. Fault Lines: How Hidden Fractures Still Threaten the World 
Economy. New Jersey: Princeton University Press, 2010. 

RODNEY, Walter. How Europe Underdeveloped Africa. London: Verso, 1972.

ROSS, John; SINGHAM, Roy; CERNADAS, Gisela. “从210个经济体大数
据中，我们发现了误解促消费对经济的危害” [From the Big Data of 210 
Economies, We Found the Misunderstanding of Promoting Consumption to the 
Economy], Guancha, 21 out. 2024. Disponível em:  https://www.guancha.cn/
LuoSiYi/2024_10_21_752447.shtml.

ROSTOW, W. W. The Stages of Economic Growth: A Non-Communist Manifesto. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1960.

ROSTOW, W. W.; HATCH, Richard W. An American Policy in Asia Cambridge: 
MIT Press, 1955.

SAAD FILHO, Alfred. “The Rise and Decline of Latin American Structuralism 
and Dependency Theory”. In: K. S. Jomo; E. S. Reinert (eds.). The Origins of 
Development Economics: How Schools of Economic Thought Have Addressed 
Development, London: Zed Books, 2005.

SECRETARIADO GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. “Progress Towards the 
Sustainable Development Goals: Towards a Rescue Plan for People and Planet: 
Report by the Secretary-General”. United Nations Digital Library, jul. 2023. 
Disponível em: https://digitallibrary.un.org/record/4014344?ln=en&v=pdf.

https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/millennium-development-goals-(mdgs)
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/millennium-development-goals-(mdgs)
https://www.guancha.cn/LuoSiYi/2024_10_21_752447.shtml
https://www.guancha.cn/LuoSiYi/2024_10_21_752447.shtml
https://digitallibrary.un.org/record/4014344?ln=en&v=pdf


Dossiê no 84

33

SELWYN, Benjamin. “Why Global Value Chains Should Be Called Global Poverty 
Chains”, Developing Economics (blog), 13 jan. 2023, https://developingeconomics.
org/2023/01/13/why-global-value-chains-should-be-called-global-poverty-chains/.

SILVA S. B. D. The Political Economy of Underdevelopment. London: Routledge, 
1982.
The East Asian Miracle: Economic Growth and Public Policy was published by the 
World Bank in 1993. It was authored by Nancy Birdsall, José Edgardo L. Campos, 
Chang-Shik Kim, W. Max Corden, Lawrence MacDonald, Howard Pack, John 
Page, Richard Sabor, and Joseph E. Stiglitz.

TYULPANOV, Sergei Politische Ökonomie und ihre Anwendung in den 
Entwicklungsländern [Political Economy and Its Application in the Developing 
States] (Frankfurt/Main: Verlag Marxistische Blätter, 1972).

UNCTAD. Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento. 
“Target 17.4: Long-Term Debt Sustainability”. 9 dez. 2024ª. Disponível em: https://
stats.unctad.org/Dgff2016/partnership/goal17/target_17_4.html.

UNCTAD. Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 
World Investment Report 2024: Investment Facilitation and Digital Government. 
New York: United Nations, 20 jun. 2024b. Disponível em: https://unctad.org/
publication/world-investment-report-2024.

UNCTAD. Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 
Foreign Direct Investment and Development. New York: United Nations, 1999. 
Disponível em: https://unctad.org/system/files/official-document/psiteiitd10v1.
en.pdf.

UNCTAD. Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento. 
Global Economic Fracturing and Shifting Investment Patterns. Washington, DC: 
United Nations, 23 abr. 2024c. Disponível em: https://unctad.org/publication/
global-economic-fracturing-and-shifting-investment-patterns.

WARREN, Bill. Imperialism: Pioneer of Capitalism (London: Verso, 1980).

WILLIAMSON, John (ed.), Latin American Adjustment: How Much Has 
Happened?. Washington, DC: Institute for International Economics, 1990.

ZHANG, Tao. ‘Managing Debt Vulnerabilities in Low-
Income and Developing Countries’, IMF Blog, 22 mar. 
2018, https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2018/03/22/
managing-debt-vulnerabilities-in-low-income-and-developing-countries;

https://developingeconomics.org/2023/01/13/why-global-value-chains-should-be-called-global-poverty-chains/
https://developingeconomics.org/2023/01/13/why-global-value-chains-should-be-called-global-poverty-chains/
https://stats.unctad.org/Dgff2016/partnership/goal17/target_17_4.html
https://stats.unctad.org/Dgff2016/partnership/goal17/target_17_4.html
https://unctad.org/publication/world-investment-report-2024
https://unctad.org/publication/world-investment-report-2024
https://unctad.org/system/files/official-document/psiteiitd10v1.en.pdf
https://unctad.org/system/files/official-document/psiteiitd10v1.en.pdf
https://unctad.org/publication/global-economic-fracturing-and-shifting-investment-patterns
https://unctad.org/publication/global-economic-fracturing-and-shifting-investment-patterns
https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2018/03/22/managing-debt-vulnerabilities-in-low-income-and-developing-countries
https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2018/03/22/managing-debt-vulnerabilities-in-low-income-and-developing-countries


Esta publicação está sob uma licença Creative Commons Attribution-Non- Com-
mercial 4.0 International (CC BY-NC 4.0). O resumo legível da licença está dis-
ponível em https://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/.

Atribuição-NãoComercial 4.0 
Internacional (CC BY-NC 4.0)

https://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0/.


Instituto Tricontinental de Pesquisa Social 
é uma instituição internacional, organizada por 
movimentos, com foco em estimular o debate intelectual 
para o serviço das aspirações do povo.
www.otricontinental.org

Instituto Tricontinental de Investigación Social 
es una institución promovida por los movimientos, 
dedicada a estimular el debate intelectual al servicio de 
las aspiraciones del pueblo. 
www.eltricontinental.org

Tricontinental: Institute for Social Research 
is an international, movement-driven institution 
focused on stimulating intellectual debate that serves 
people’s aspirations. 
www.thetricontinental.org

http://www.otricontinental.org
http://www.eltricontinental.org
http://www.thetricontinental.org

